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Resumo 

O objetivo deste trabalho foi o de analisar a ocorrência do efeito flypaper nos municípios do 
Estado do Rio de Janeiro (ERJ), considerando como condicionantes a origem das transferências 
intergovernamentais, o tamanho do município, o ano eleitoral, a reeleição e o alinhamento 
político vertical. O trabalho partiu da hipótese central do efeito flypaper, segundo a qual 
transferências intergovernamentais exercem impacto mais intenso sobre o gasto público 
municipal do que a renda própria local. Utilizou-se a metodologia da regressão linear múltipla 
com dados em painel para os dados de 2013 a 2023, contemplando modelos com desagregação 
das transferências por origem e inclusão de variáveis moderadoras. Os resultados demonstraram 
a existência do efeito flypaper nos municípios do ERJ, confirmando que as transferências 
intergovernamentais produzem impacto superior ao da renda própria local sobre os gastos 
correntes municipais. Observou-se, ainda, heterogeneidade quanto à origem dos recursos, sendo 
o efeito mais intenso nas transferências federais em comparação às estaduais. Verificou-se, 
ainda, que o tamanho do município atua como fator moderador, reduzindo a magnitude do efeito 
flypaper em municípios maiores. Quanto aos condicionantes político-eleitorais, os anos 
eleitorais mostraram associação com redução do efeito flypaper, ao passo que a condição de 
reeleição não apresentou significância estatística. Já o alinhamento político vertical também 
esteve associado à redução do efeito. Concluiu-se que a cocorrência do efeito flypaper nos 
municípios do ERJ está condicionado à sua origem e ao contexto institucional, que moldam a 
resposta fiscal local. A maior intensidade associada aos repasses federais e a redução do efeito 
em municípios maiores indicam que capacidade administrativa e desenho federativo 
influenciam o comportamento do gasto. Ademais, os fatores político-eleitorais revelam que o 
ciclo eleitoral e o alinhamento vertical alteram os padrões de decisão orçamentária, reforçando 
que o fenômeno deve ser compreendido como condicionado e não uniforme no nível 
subnacional. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Nos últimos exercícios financeiros, as contas dos governos subnacionais demonstraram 
desequilíbrio na alocação de recursos e, consequentemente, na execução dos gastos públicos. 
Isso se reflete nas frequentes crises fiscais observadas nos estados e municípios brasileiros, 
onde o ritmo de execução das despesas muitas vezes supera o das receitas. Nesse contexto, a 
teoria do federalismo fiscal se destaca como um fator crucial na distribuição de recursos entre 
os diferentes entes da federação. Essa interação fomenta a concorrência entre os entes e tende 
a aumentar a eficiência na provisão de bens e serviços públicos, em comparação com uma 
administração centralizada e rígida (Araújo & Siqueira, 2016). 

Verificou-se que as arrecadações próprias dos municípios são insuficientes para manter 
o equilíbrio das contas públicas locais. Consequentemente, os municípios dependem de forma 
significativa dos repasses federais e estaduais para sua subsistência (Suzart, Zuccolotto & 
Rocha, 2018; Deda & Kauchakje, 2019). Como evidenciado por Suzart, Zuccolotto e Rocha 
(2018), no período de 2000 a 2010, 4.911 municípios brasileiros possuiam uma receita própria 
menor do que 10,5% da receita total. 

No contexto regional do Estado do Rio de Janeiro (ERJ), o trabalho de Cordeiro et al. 
(2024) revelou que, no ERJ, os municípios com baixa capacidade de arrecadação, como Laje 
de Muriaé, São José de Ubá, Varre-Sai, Trajano Morais, Cambuci e outros, precisam buscar 
alternativas para se manterem. Nesses casos, as transferências intergovernamentais representam 
uma parte significativa das fontes de receita desses municípios. Demonstrou, também, que os 
municípios maiores como: Duque de Caxias, Campos dos Goytacazes, Belford Roxo, São João 
de Meriti e Volta Redonda, também dependem dos repasses para seu funcionamento, porém, 
com uma proporção menor do que a dos municípios menores, em termo populacional. 

As transferências intergovernamentais decorrentes do pacto federativo tendem levar ao 
aumento dos gastos públicos dos entes autônomos que recebem esses recursos, especialmente 
os provenientes de arrecadação tributária (Meier & O’Toole Jr., 2002). Estudos anteriores 
indicam que, pelo menos em teoria, o crescimento das despesas públicas tende ocorrer em um 
ritmo superior ao dos valores recebidos por meio de repasses. Esse fenômeno é conhecido na 
literatura como efeito flypaper. Ele descreve a tendência das transferências governamentais em 
permanecerem com o destinatário e serem usadas para prestação de serviços, em vez de serem 
repassadas aos contribuintes na forma de redução de impostos (Hines & Thaler, 1995). 

O efeito flypaper é um fenômeno observado na contabilidade pública, sugerindo que um 
subsídio governamental a um município aumenta os gastos públicos em uma proporção maior 
do que o crescimento da renda regional (Ryu, 2017; Paz, Serrano, & Ferreira, 2020; Bastida, 
Estrada & Guillamón, 2021).  

Com base no exposto acima, o objetivo deste artigo foi o de analisar a ocorrência do 
efeito flypaper nos municípios do Estado do Rio de Janeiro (ERJ), considerando como 
condicionantes a origem das transferências intergovernamentais, o tamanho do município, o 
ano eleitoral, a reeleição e o alinhamento político vertical. Assim, a pesquisa se propôs a 
responder à seguinte questão: "o efeito flypaper ocorre nos municípios do Estado do Rio de 
Janeiro (ERJ) e sua magnitude varia conforme a origem das transferências 
intergovernamentais, o tamanho do município, o ano eleitoral, a reeleição e o alinhamento 
político vertical?" 

Por origem das transferências intergovernamentais, entende-se como os repasses 
constitucionais advindos do governo federal (FPM e ITR) e do governo estadual (ICMS, IPVA 
e IPI-Exp); condicionantes estruturais estão relacionadas ao tamanho dos municípios de acordo 
com o critério adotado pelo TCU (2023); e condicionantes político-eleitorais são os anos de 
eleições municipais, a reeleição e o alinhamento político vertical. 
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A justificativa desta pesquisa reside na necessidade de aprofundar o debate ao redor do 
efeito flypaper, fenômeno amplamente identificado na literatura, mas ainda insuficientemente 
explorado quanto aos seus condicionantes, tais como a origem das transferências 
intergovernamentais, o tamanho do município, o ano eleitoral e a reeleição, no contexto 
subnacional brasileiro. Embora estudos recentes como o de Ferreira e Serrano (2022), tenham 
avançado na mensuração do índice flypaper e identificado elevada incidência nos municípios 
do ERJ, com destaque para Duque de Caxias e Porto Real, assim como, Martins (2024) tenha 
analisado o fenômeno para o conjunto dos municípios brasileiros, utilizando como variável 
dependente a despesa com pessoal, ainda permanecem lacunas quanto à compreensão do 
comportamento do efeito em recortes regionais específicos e em relação ao gasto corrente total, 
demonstrando ainda haver lacunas quanto aos fatores que ampliam ou atenuam sua magnitude.  

Ao concentrar a análise exclusivamente nos municípios do ERJ e ampliar a variável 
dependente para a despesa corrente, incorporando ainda a separação por origem das 
transferências e a inclusão de condicionantes como tamanho do município, ciclo eleitoral e 
reeleição e o alinhamento político vertical, este estudo busca oferecer uma leitura mais 
contextualizada e aprofundada da dinâmica fiscal municipal. Assim, a pesquisa contribui ao 
examinar não apenas a ocorrência do efeito flypaper, mas também os seus moderadores, 
ampliando o entendimento sobre sua heterogeneidade no nível subnacional. 

Deste modo, caso sua existência seja confirmada, a análise financeira poderá identificar 
as razões do aumento dos gastos públicos. Isso contribuirá para que a República Federativa do 
Brasil estabeleça critérios técnicos e razoáveis para os repasses intergovernamentais. Além 
disso, o equilíbrio fiscal dos entes federativos é uma das preocupações demonstradas na Lei da 
Responsabilidade Fiscal (LRF) e, desse modo, a discussão entre as receitas próprias e os 
repasses para os municípios é de extrema relevância para o atual momento.  

Em sequência, esse trabalho contribuirá com a evolução da temática no contexto 
regional do ERJ, uma vez que a maioria de seus municípios apresenta baixa capacidade de 
arrecadação e alta dependência dos repasses estaduais e federais (Cordeiro et al., 2024). Além 
disso, de acordo com dados do IBGE (2024), o ERJ é o terceiro maior estado em nível de 
arrecadação, o que demonstra ser um importante objeto de estudo.  

 
2. REVISÃO DA LITERATURA 

 
Em um sistema federativo de grandes dimensões territoriais, como o Brasil, há uma 

tendência a um considerável desequilíbrio fiscal devido à diferença entre as receitas e os gastos 
dos diversos níveis de governo. A maior concentração de fontes de receitas está sob a 
responsabilidade do governo central, enquanto a fragmentação da demanda por bens e serviços 
públicos locais recai sobre os governos subnacionais. Estes, portanto, precisam de recursos 
suficientes para atender às preferências locais (Diniz, Lima & Martins, 2017). 

O federalismo é um sistema de governo onde o poder é compartilhado entre o governo 
central e os governos regionais. O federalismo define como o poder estatal é exercido e a 
influência dos entes subnacionais em seus territórios, refletindo-se em diversas formas de 
divisão territorial, como províncias, distritos, estados, municípios, entre outras observadas ao 
longo da história. No contexto brasileiro, essa estrutura resultou na união dos estados formando 
a entidade central denominada de “União”. Dentro dessas relações federativas, a 
descentralização fiscal, também conhecida como federalismo fiscal, tornou-se cada vez mais 
relevante no estudo das finanças públicas (Coser, 2008). 

Corroborando com Coser (2008), Paz, Serrano e Ferreira (2020) argumentam que o 
federalismo fiscal implica na transferência de competências para os entes subnacionais, que 
possuem autonomia, mas não soberania. Eles adquirem competência tributária sobre certos 
tributos e são responsáveis por prover bens e serviços à comunidade local. 
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Embora as transferências intergovernamentais possam ter efeitos positivos, elas também 
causam distorções no comportamento fiscal das unidades de governo que recebem os recursos. 
Especificamente, as transferências sem condicionantes e aquelas que exigem contrapartida do 
receptor incentivam um aumento nas despesas dos subgovernos, sem resultar em um aumento 
correspondente na renda do contribuinte (Diniz, Lima & Martins, 2017). 

Apesar dos mecanismos de controle existentes, a descentralização própria do 
federalismo facilita comportamentos fiscais imprudentes por parte dos gestores de recursos, 
tanto em estados quanto em municípios (Carvalho, Oliveira & Carvalho, 2009; Massardi & 
Abrantes, 2016; Morais & Bonifácio, 2016). 

O conceito de descentralização fiscal busca alinhar os princípios do desenvolvimento 
econômico regional, com os governos subnacionais sendo parcialmente financiados pelo 
orçamento nacional (Kusuma, 2017). Portanto, os governos nacionais fornecem indiretamente 
bens e serviços públicos que atendem melhor às características locais, por meio de repasses 
(Giambiagi & Além, 2016).  

As transferências governamentais tiveram início na Constituição Federal de 1946, mas 
foi a reforma tributária feita pela Emenda Constitucional nº 18/1965, iniciada em 1967, que 
estabeleceu o Fundo de Participação dos Estados (FPE) e o Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM). Esses fundos foram criados para reduzir as disparidades regionais, sendo 
financiados pela arrecadação efetiva da União, proveniente do Imposto de Renda (IR) e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) (Rodrigues et al., 2021). 

Na esteira da Constituição Federal de 1988, o Brasil passou por um processo de 
descentralização das finanças públicas. Os principais tributos, como PIS, COFINS, CSLL, IR 
e IPI, continuaram sendo arrecadados pelo governo central, enquanto os gastos foram 
descentralizados por meio de transferências federais aos governos subnacionais. Além disso, os 
entes federativos ganharam a competência para criar novos tributos. Para os governos locais, 
as principais transferências vinham do FPM (Alves & Araújo, 2021; Ribeiro, 2023). 

As transferências condicionais limitam a autonomia do gestor na alocação dos recursos, 
enquanto as transferências incondicionais tendem a aumentar consideravelmente os gastos 
públicos em vez de reduzir impostos e aumentar a renda dos contribuintes. Esse fenômeno 
denomina-se como efeito flypaper. Isso pode promover um comportamento de gasto público 
imprudente, afetando sua eficiência econômica (Diniz, Lima & Martins, 2017). 

O conceito de efeito flypaper teve origem nos estudos empíricos de Henderson (1968) 
e Gramlich (1969) nos Estados Unidos. Eles desenvolveram equações de demanda baseadas na 
utilidade de um cidadão representativo, considerando sua renda total, incluindo a renda privada 
e a parcela proveniente de transferências intergovernamentais incondicionais (Almeida, 2016). 

A ilusão provocada pelas transferências governamentais, especialmente as não 
condicionadas, é conhecida na literatura como efeito flypaper. Esse fenômeno se caracteriza 
por promover um aumento maior nos gastos do governo do que na renda dos contribuintes. 
Nesse contexto, os contribuintes não conseguem distinguir entre receitas provenientes de 
impostos e aquelas provenientes de transferências ou subsídios, o que permite aos governantes 
optarem por aumentar os gastos públicos em vez de promover um aumento na renda dos 
cidadãos através da redução de impostos (Pansani, 2018). 

Dentro da temática de finanças públicas, o efeito flypaper vêm ganhando relevância nos 
estudos e alguns trabalhos já obtiveram resultados interessantes sobre o tema, como 
demonstrado nos parágrafos a seguir. 

Os resultados do estudo de Yacoub e Lestari (2019) evidenciaram que as receitas fiscais 
intergovernamentais têm uma relação significativa com as despesas. Além disso, o efeito 
flypaper ocorre nas despesas regionais, o que significa que as regiões e cidades de Kalimantan, 
localizado na ilha de Bornéu na Indonésia, ainda dependem do governo central para financiar 
as despesas regionais e não têm sido capazes de maximizar os respectivos rendimentos 
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regionais. Além disso, o efeito flypaper também indica a intervenção do governo central nos 
programas de planejamento do desenvolvimento regional. 

De acordo com as estimativas de Acar (2019), o efeito flypaper é encontrado em 
municípios da Turquia, que também experimentaram o efeito de substituição das subvenções 
incondicionais nos esforços de arrecadação de receitas. Em outras palavras, as subvenções 
transferidas pelo governo central para os municípios da Turquia substituem as receitas locais, 
conduzindo a um menor esforço fiscal local. 

No contexto mexicano, à medida que os governantes recebem transferências, passam a 
financiar diversos programas públicos que, uma vez em funcionamento, tornam-se difíceis de 
eliminar. Quando a federação reduz as transferências incondicionais, os políticos que se tornam 
autoridades recusam-se a reduzir gastos, devido ao custo político-eleitoral que isso representa 
(Araújo, Vela & Sánchez-Juárez, 2020). 

Com base nos resultados da pesquisa de Fikri, Pudjihardjo e Sakti (2020), em todas as 
38 cidades na província de Java Oriental, na Indonésia, o efeito flypaper provou a influência 
dominante das Transferências Incondicionais (GAF) nas despesas regionais em comparação 
com as Receitas do Governo Local (LGR). Corroborando com os achados do mesmo país, 
Syahrina e Ermawati (2020) descrevem que a presença do efeito flypaper sinaliza que os 
governos locais têm uma tendência a tornar-se dependentes de transferências. 

No caso dos governos locais na Região Central do Gana, as transferências centrais 
(intergovernamentais) têm sido uma via para os governos locais aumentarem as despesas locais 
sem necessariamente olharem para os componentes de qualidade de tais despesas. A razão pela 
qual isto ocorre é a baixa participação da população local no controle destes projetos (Dick-
Sagoe & Tingum, 2021; Dick-Sagoe, Tingum & Asare-Nuamah, 2022). 

Koethenbuerger e Loumeau (2023) destacaram a significativa autonomia fiscal dos 
municípios suíços, demonstrando que a Suíça era um cenário ideal para examinar as respostas 
comportamentais à política fiscal. Os resultados indicaram que o efeito flypaper pode ser 
verificado mesmo em municípios com maior autonomia fiscal.  

Pansani (2018), ao estudar os estados e os municípios brasileiros, encontrou evidências 
de ilusão fiscal tanto no contexto do efeito flypaper quanto da complexidade tributária. No 
primeiro caso, a análise realizada com base no modelo do eleitor mediano revelou coeficientes 
que não permitem descartar a hipótese de que os gastos públicos são mais influenciados pelas 
transferências não condicionadas da União do que pelo crescimento na renda mediana.  

Com base em estudos anteriores sobre o efeito flypaper e estruturas tributárias, observa-
se que o ambiente fiscal brasileiro é propício à existência de ilusão fiscal.  O alto grau de 
dependência dos entes subnacionais em relação às receitas geradas em âmbito federal permite 
que os gastos públicos estejam menos vinculados às demandas dos contribuintes, uma vez que 
estes percebem em menor grau a geração de receitas (Pansani, Serrano & Ferreira, 2020). 

Como já descrito, o efeito flypaper é fundamentado em evidências empíricas que 
mostram que transferências de um governo para outro tende a permanecer com o destinatário, 
sendo empregadas na oferta de serviços públicos. Isso significa que tais recursos não são 
devolvidos aos contribuintes como redução de impostos (Paz, Serrano & Ferreira, 2020). 

Os resultados dos municípios brasileiros mostraram que aqueles com mais de 50 mil 
habitantes tiveram maior efeito flypaper quando comparados aos municípios menores. O índice 
flypaper destacou o grupo de municípios da região Sudeste com maior efeito flypaper, seguido 
pelas regiões Centro-Oeste e Sul (Ferreira & Serrano, 2022). Resultado contrário ao encontrado 
por Martins (2024), que demonstrou que municípios com menos de 20 mil habitantes 
apresentaram maior efeito flypaper quando comparados aos municípios maiores. 

No contexto brasileiro, outros achados importantes foram encontrados em pesquisas 
correlatas ao que se refere às transferências incondicionais, como descrito por Costa (2015), 
que demonstra que em sistemas federativos descentralizados, as esferas inferiores da 
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administração pública tendem a depender fortemente de recursos transferidos pelos níveis 
superiores de governo. No Brasil, essa dependência se evidencia pelo fato de as transferências 
intergovernamentais representarem uma parcela significativa das receitas totais de grande parte 
dos entes subnacionais. Santos (2023), descreve que o FPM se configura como a principal 
transferência corrente da União para os municípios brasileiros. 

Nesta mesma esteira, os autores Massardi e Abrantes (2015) em seus resultados 
demonstraram o baixo índice de esforço fiscal e alto nível de dependência do FPM, 
principalmente para municípios mineiros pequenos e pouco industrializados. Os autores 
Massardi e Abrantes (2016) identificaram nos municípios mineiros da mesorregião da Zona da 
Mata e Vale do Rio Doce, com menos de 20 mil habitantes, que a grande maioria tem um nível 
de dependência do FPM superior a 50%, tornando-se a principal fonte de renda destes.  

Esta alta dependência do FPM não foi encontrada somente nos municípios mineiros, 
mas em outras regiões do Brasil, conforme Ribeiro et al. (2019) apontam que os municípios de 
pequeno porte, com até 10 mil habitantes, que correspondem a 48% dos 5.570 municípios 
brasileiros, são fortemente dependentes dos repasses do FPM. Ribeiro (2023), também 
identificou a alta representatividade do FPM-Interior dentre as receitas municipais.  

Diante dos resultados encontrados por Deda e Kauchakje (2017; 2019), os autores 
inferem que as transferências intergovernamentais podem induzir os gestores públicos a uma 
dependência desses recursos, desestimulando a ampliação da capacidade tributária municipal. 
Alinhado a isto, os resultados de Suzart, Zuccolotto e Rocha (2018), indicam que a maioria dos 
municípios brasileiros (4.911) apresenta receita própria inferior a 10,5% da receita total. De 
modo semelhante, 4.203 municípios registraram, em média, uma participação das 
transferências superior a 85,3% da receita total. 

Espera-se que mecanismos institucionais de equilíbrio das finanças públicas, como as 
transferências fiscais, sejam orientados por critérios de equidade regional, atuando em benefício 
das regiões economicamente menos desenvolvidas. No entanto, observa-se que a alocação dos 
recursos públicos também está associada a fatores políticos. Os resultados indicam que os 
governos federal e estadual tendem a direcionar recursos discricionários das transferências aos 
municípios com base em critérios políticos (Deda & Kauchakje, 2019).  

Ainda de acordo com Deda e Kauchakje (2019), no que se refere às transferências 
obrigatórias, observa-se efeito inverso dessas variáveis, com redução dos repasses (federal e 
estadual) aos municípios em anos de eleições presidenciais e municipais. Esta afirmação vai ao 
encontro do que foi descrito por Turgeon e Cavalcante (2014), que destacam que, em contraste 
com o senso comum, espera-se que essa variável (ano eleitoral) apresente sinal negativo, uma 
vez que, no Brasil, parte das despesas governamentais é legalmente restrita durante o período 
eleitoral. O objetivo dessa regulamentação é limitar a possibilidade de utilização estratégica dos 
recursos públicos com fins de reeleição. 

Klein e Sakurai (2015) destacam que é precisamente durante as eleições que a 
necessidade de sinalizar competência e prestar contas aos eleitores se torna mais forte. Prefeitos 
em seu segundo e último mandato, embora comprovadamente competentes, não possuem os 
incentivos de responsabilização relacionados à reeleição e não precisam sinalizar competência 
ou construir uma reputação positiva para um próximo mandato. 

Já no âmbito da reeleição, Bury e Feld (2026), pesquisaram se a aplicação local de 
verbas intergovernamentais era influenciada pelas eleições para prefeito no município 
beneficiário, utilizando como experimento a implementação do segundo pacote de estímulo 
econômico do governo federal alemão de 2009 (K2) no estado de Baden-Württemberg. Os 
resultados demonstramos que, na ausência de eleições, as verbas do K2 levaram a um aumento 
nos gastos com investimentos de longo prazo dos municípios, enquanto os municípios em que 
o prefeito em exercício concorreu à reeleição utilizaram as verbas para aumentar tanto os gastos 
com investimentos de longo prazo quanto os de curto prazo, que são rapidamente perceptíveis. 
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Outro achado interessante foi o de Hickey (2015), no contexto norte-americano, cujos 
resultados demonstraram que quando o governador de um estado não é elegível para reeleição 
em seu primeiro mandato, o estado recebe menos verbas, e quando não é elegível para reeleição 
em seu segundo mandato, não foi observado nenhum efeito nas verbas. Já no contexto brasileiro 
e sob a ótica dos gastos, Martins (2024), descreve que prefeitos em primeiro mandato tendem 
a intensificar seus esforços para fortalecer a reputação e ampliar as chances de reeleição. Além 
disso, a autora notou que recursos oriundos do FPM são alocados em despesas com pessoal 
com finalidade eleitoral, considerando os incentivos associados à possibilidade de reeleição. 

Por fim, em relação ao alinhamento político vertical, Araújo, Vela e Sánchez-Juárez 
(2020) identificaram sinal negativo para a variável de alinhamento político, indicando que a 
coincidência partidária entre governos estaduais e federal não implica, necessariamente, maior 
volume de recursos via transferências. De forma semelhante, Deda e Kauchakje (2019) não 
encontraram significância para a variável relacionada à sobrerrepresentação no Senado e 
verificaram que municípios de estados sobrerrepresentados na Câmara recebem, em média, 
menos transferências obrigatórias per capita. 

Com base na literatura revisada, o federalismo fiscal brasileiro, marcado pela elevada 
dependência de transferências intergovernamentais, cria condições favoráveis à ocorrência do 
efeito flypaper, na medida em que o gasto municipal tende a responder mais intensamente aos 
repasses do que à renda própria. Evidências empíricas indicam, ainda, que essa relação pode 
variar conforme características estruturais e institucionais, como porte populacional e 
incentivos político-eleitorais. Municípios mais dependentes de transferências e contextos com 
incentivos à reeleição podem ampliar essa sensibilidade. Assim, espera-se a presença do efeito 
flypaper nos municípios do ERJ, com maior intensidade nas transferências federais e variação 
conforme condicionantes estruturais e políticos. 
 
 H1: O efeito flypaper ocorre nos municípios analisados, sendo mais intenso no caso das 

transferências federais do que das estaduais. 
 H2: O efeito flypaper diminui conforme o tamanho populacional do município. 
 H3: Anos eleitorais diminuem a intensidade do efeito flypaper. 
 H4: A reeleição aumenta a intensidade do efeito flypaper. 
 H5: O alinhamento político vertical diminui a intensidade do efeito flypaper. 

 
3. METODOLOGIA 

 
3.1 Amostra da pesquisa 

 
No momento de determinação da amostra, foram selecionados os municípios do Estado 

do Rio de Janeiro (ERJ), tendo um total de 92 municípios, sendo que o período abrangido por 
esta pesquisa se estende do ano de 2013 a 2023, uma vez que os dados referentes às contas 
municipais só começaram a ser disponibilizados para todas as variáveis utilizadas a partir dessa 
data inicial, e a data final abrange o período mais recente consolidado referente a variável do 
PIB municipal, que é publicado a cada três anos. 
 Os dados referentes a esses municípios da amostra, foram coletados da base de dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no portal das Contas Nacionais, na 
aba de “Produto Interno Bruto dos Municípios – PIB por Município”; no portal Cidades, na 
aba de “Municípios – Rio de Janeiro”, com a finalidade de ajudar a compor algumas das 
variáveis independentes do trabalho, e no SICONFI/FINBRA, na opção “consultas – contas 
anuais”, para compor a variável dependente do modelo e algumas variáveis independentes. 
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3.2 Regressão linear múltipla 
 

A escolha do método se deu devido à sua relevância e conexão com o objetivo do 
presente trabalho. Além disso, outros estudos que buscaram analisar esta temática, também 
utilizaram este mesmo método, o da regressão linear múltipla com dados em painel. Cita-se os 
trabalhos de Pasani (2018) e Pasani, Serrano e Ferreira (2020), que buscaram analisar as causas 
do efeito flypaper e da ilusão fiscal dos estados e municípios brasileiros. Outros estudos foram 
realizados para o contexto brasileiro também, como o trabalho de Paz, Serrano e Ferreira 
(2020), que testou a influência da capacidade gerencial e econômica sobre o desempenho dos 
municípios brasileiros, avaliando o efeito flypaper. Ainda, da Luz et. al. (2022) buscaram 
examinar a ocorrência do efeito flypaper nos repasses de transferências voluntárias da União 
para os municípios brasileiros. 

As variáveis selecionadas para elaboração do modelo foram descritas abaixo conforme 
demonstrado na Tabela 1, com os autores referenciados ao lado: 
 
Tabela 1 – Definição e fonte das variáveis 

Variável Símbolo Definição Fonte 
Variável Dependente 

Despesa Corrente (VD) Expcor 

Total das despesas 
correntes per capita 
dos municípios nos 

exercícios estudados 

Pansani (2018); Acar (2019); 
Yacoub e Lestari (2019); 

Araújo, Vela e Sánchez-Juárez 
(2020); Fikri, Pudjihardjo e 

Sakti (2020); Pansani, Serrano e 
Ferreira (2020); Paz, Serrano e 
Ferreira (2020); Dick-Sagoe e 
Tingum (2021); Dick-Sagoe, 

Tingum e Asare-Nuamah 
(2022); Luz et al. (2022) 

Variáveis Independentes 

Transferências Incondicionais e 
sem contrapartida – lump sum 

(VI) 
 

Sinal Esperado: 
(+) 

Grant 

Transferências 
incondicionais per 

capita, neste trabalho 
foram utilizados o: 
FPM, ITR, ICMS, 
IPVA e IPI-Exp 

Pansani (2018); Acar (2019); 
Yacoub e Lestari (2019); 

Araújo, Vela e Sánchez-Juárez 
(2020); Fikri, Pudjihardjo e 

Sakti (2020); Pansani, Serrano e 
Ferreira (2020); Paz, Serrano e 
Ferreira (2020); Dick-Sagoe e 
Tingum (2021); Dick-Sagoe, 

Tingum e Asare-Nuamah 
(2022); Ferreira e Serrano 

(2022) 
Renda Domiciliar (VI) 

 
Sinal Esperado: 

(+) 

Rend 

Rendimento 
domiciliar per capita 

através do PIB per 
capita 

Deda (2017; 2019); Dick-Sagoe, 
Tingum e Asare-Nuamah 
(2022); Ferreira e Serrano 

(2022) 

Arrecadação Própria (VI) 
 

Sinal Esperado: 
(+) 

Income 

Arrecadação 
tributária própria do 

município per capita, 
para este trabalho 
foram: ISS, IPTU, 

ITBI, Taxas e 
Contribuições de 

Melhoria 

Yacoub e Lestari (2019); Acar 
(2019); Araújo, Vela e Sánchez-

Juárez (2020); Fikri, 
Pudjihardjo e Sakti (2020); Paz, 
Serrano e Ferreira (2020); Dick-
Sagoe e Tingum (2021);  Dick-

Sagoe, Tingum e Asare-
Nuamah (2022) 

Esforço Fiscal (VI) 
 

Sinal Esperado: 
(+) 

Esf 

A equação é 
composta por: 
[(arrecadação 

tributária municipal 
total / PIB 

Araújo, Vela e Sánchez-Juárez 
(2020) 
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municipal) / 
(arrecadação 

tributária federal 
total / PIB nacional)] 

Mortalidade Infantil (VC) MI 
Indicador de saúde e 
condições de vida de 

uma população 

Pansani (2018); Pansani, 
Serrano e Ferreira (2020) 

Taxa de Envelhecimento (VC) TE 
Representatividade 
da população acima 

de 60 anos 

Pansani (2018); Pansani, 
Serrano e Ferreira (2020) 

Tamanho (dummy interação) 
 

Sinal Esperado: 
(-) 

Tam 

Variável dummy que 
faz interação com as 

variáveis Grant e 
Rend em relação ao 

tamanho dos 
municípios que 

foram feitos através 
do critério do FPM, 
sendo considerados 

municípios grandes = 
1 (capital e reserva) e 
municípios pequenos 

= 0 (interior) 

TCU (2023); Ferreira e Serrano 
(2022); Martins (2024) 

Eleição (dummy interação) 
 

Sinal Esperado: 
(-) 

Ele 

Variável dummy que 
faz interação com as 

variáveis Grant e 
Rend em relação ao 

ano eleitoral 
municipal, sendo 
anos eleitorais = 1 

(2016 e 2020) e anos 
não eleitorais = 0 

(demais) 

Turgeon e Cavalcante (2014); 
Klein e Sakurai (2015); TRE 

(2016; 2020); Deda e Kauchakje 
(2019); Martins (2024) 

Reeleição (dummy interação) 
 

Sinal Esperado: 
(+) 

Rele 

Variável dummy que 
faz interação com as 

variáveis Grant e 
Rend em relação ao 
ciclo de reeleição de 

acordo com o 
alinhamento político. 

Por alinhamento 
político, neste 
trabalho, foi 

determinado: a 
mesma pessoa ou o 

mesmo 
partido/coligação ou 
o vice da chapa = 1 
(reeleição) e outros 
partidos = 0 (sem 

reeleição) 

Klein e Sakurai (2015); Hickey 
(2015); TRE (2016; 2020); 
Martins (2024); Bury e Feld 

(2026) 

Alinhamento Político Vertical 
(dummy interação) 

 
Sinal Esperado: 

(-) 

AlinGP 
AlinGG 
AlinF 
AlinE 

Variável dummy que 
faz interação com as 

variáveis Grant e 
Rend em relação ao 
ciclo de eleição de 

acordo com o 
alinhamento político 

vertical. Por 
Alinhamento Político 

TRE (2016; 2020); Deda e 
Kauchakje (2019); Araújo, Vela 

e Sánchez-Juárez (2020) 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Vertical (APV), 
neste trabalho, foi 

determinado: prefeito 
e presidente ou 

prefeito e governador 
do mesmo 

partido/coligação = 1 
(APV) e outros 

partidos = 0 (sem 
APV) 

 Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Sendo assim, as equações deste trabalho podem ser representadas pelas Equações: 

 
𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝑖𝑖,𝑡𝑡 =  𝛽𝛽0 + 𝛽𝛽1 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺1𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽2 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅2𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽3 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼3𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽4 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸4𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽5 𝑀𝑀𝑀𝑀5𝑖𝑖,𝑡𝑡

+ 𝛽𝛽6 𝑇𝑇𝑇𝑇6𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝜀𝜀𝑖𝑖,𝑡𝑡                                                                                                         (𝟏𝟏) 
 

𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝑖𝑖,𝑡𝑡 =  𝛽𝛽0 + 𝛽𝛽1 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺_𝐹𝐹1𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽2 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅2𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽3 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼3𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽4 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸4𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽5 𝑀𝑀𝑀𝑀5𝑖𝑖,𝑡𝑡
+ 𝛽𝛽6 𝑇𝑇𝑇𝑇6𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝜀𝜀𝑖𝑖,𝑡𝑡                                                                                                         (𝟐𝟐) 

 
𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝑖𝑖,𝑡𝑡 =  𝛽𝛽0 + 𝛽𝛽1 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺_𝐸𝐸1𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽2 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅2𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽3 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼3𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽4 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸4𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽5 𝑀𝑀𝑀𝑀5𝑖𝑖,𝑡𝑡

+ 𝛽𝛽6 𝑇𝑇𝑇𝑇6𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝜀𝜀𝑖𝑖,𝑡𝑡                                                                                                         (𝟑𝟑) 
 

𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝑖𝑖,𝑡𝑡 =  𝛽𝛽0 + 𝛽𝛽1 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺1𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽2 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅2𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽3 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼3𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽4 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸4𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽5 𝑀𝑀𝑀𝑀5𝑖𝑖,𝑡𝑡
+ 𝛽𝛽6 𝑇𝑇𝑇𝑇6𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝛽𝛽7 (𝐺𝐺𝑟𝑟𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎)7𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽8 (𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅)8𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝜀𝜀𝑖𝑖,𝑡𝑡                 (𝟒𝟒) 

 
𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝑖𝑖,𝑡𝑡 =  𝛽𝛽0 + 𝛽𝛽1 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺1𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽2 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅2𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽3 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼3𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽4 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸4𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽5 𝑀𝑀𝑀𝑀5𝑖𝑖,𝑡𝑡

+ 𝛽𝛽6 𝑇𝑇𝑇𝑇6𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝛽𝛽7 (𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺)7𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝛽𝛽8 (𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅)8𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝜀𝜀𝑖𝑖,𝑡𝑡                      (𝟓𝟓) 
 

𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝑖𝑖,𝑡𝑡 =  𝛽𝛽0 + 𝛽𝛽1 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺1𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽2 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅2𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽3 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼3𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽4 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸4𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽5 𝑀𝑀𝑀𝑀5𝑖𝑖,𝑡𝑡
+ 𝛽𝛽6 𝑇𝑇𝑇𝑇6𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝛽𝛽7 (𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺)7𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽8 (𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅)8𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝜀𝜀𝑖𝑖,𝑡𝑡                 (𝟔𝟔) 

 
𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝑖𝑖,𝑡𝑡 =  𝛽𝛽0 + 𝛽𝛽1 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺1𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽2 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅2𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽3 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼3𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽4 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸4𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽5 𝑀𝑀𝑀𝑀5𝑖𝑖,𝑡𝑡

+ 𝛽𝛽6 𝑇𝑇𝑇𝑇6𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝛽𝛽7 (𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺)7𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝛽𝛽8 (𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅)8𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝜀𝜀𝑖𝑖,𝑡𝑡       (𝟕𝟕) 
 
𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝑖𝑖,𝑡𝑡 =  𝛽𝛽0 + 𝛽𝛽1 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺1𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽2 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅2𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽3 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼3𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽4 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸4𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽5 𝑀𝑀𝑀𝑀5𝑖𝑖,𝑡𝑡

+ 𝛽𝛽6 𝑇𝑇𝑇𝑇6𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝛽𝛽7 (𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺)7𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽8 (𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅)8𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝜀𝜀𝑖𝑖,𝑡𝑡       (𝟖𝟖) 
 
𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝑖𝑖,𝑡𝑡 =  𝛽𝛽0 + 𝛽𝛽1 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺1𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽2 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅2𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽3 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼3𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽4 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸4𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽5 𝑀𝑀𝑀𝑀5𝑖𝑖,𝑡𝑡

+ 𝛽𝛽6 𝑇𝑇𝑇𝑇6𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽7 (𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺)7𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽8 (𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅)8𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝜀𝜀𝑖𝑖,𝑡𝑡             (𝟗𝟗) 
 
𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝑖𝑖,𝑡𝑡 =  𝛽𝛽0 + 𝛽𝛽1 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺1𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽2 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅2𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽3 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼3𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽4 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸4𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽5 𝑀𝑀𝑀𝑀5𝑖𝑖,𝑡𝑡

+ 𝛽𝛽6 𝑇𝑇𝑇𝑇6𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝛽𝛽7 (𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺)7𝑖𝑖,𝑡𝑡 + 𝛽𝛽8 (𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅)8𝑖𝑖,𝑡𝑡 +  𝜀𝜀𝑖𝑖,𝑡𝑡          (𝟏𝟏𝟏𝟏) 
 

Deste modo, as variáveis desta pesquisa ficaram divididas da seguinte forma: 𝑦𝑦𝑖𝑖,𝑡𝑡 = 
Expcor (modelos 1 ao 10); 𝑥𝑥1𝑖𝑖,𝑡𝑡  = Grant (modelos 1, 4, 5, 6, 7 e 8), Grant_F (modelo 2 e 9) e 
Grant_E (modelo 3 e 10); 𝑥𝑥2𝑖𝑖,𝑡𝑡  = Rend; 𝑥𝑥3𝑖𝑖,𝑡𝑡  = Esf; 𝑥𝑥4𝑖𝑖,𝑡𝑡  = Income; 𝑥𝑥5𝑖𝑖,𝑡𝑡  = MI; 𝑥𝑥6𝑖𝑖,𝑡𝑡  = TE; 𝑥𝑥7𝑖𝑖,𝑡𝑡  = 
GrantxTam (modelo 4); 𝑥𝑥8𝑖𝑖,𝑡𝑡  = RendxTam (modelo 4); 𝑥𝑥7𝑖𝑖,𝑡𝑡  = GrantxEle (modelo 5); 𝑥𝑥8𝑖𝑖,𝑡𝑡  = 
RendxEle (modelo 5); 𝑥𝑥7𝑖𝑖,𝑡𝑡  = GrantxRele (modelo 6); 𝑥𝑥8𝑖𝑖,𝑡𝑡  = RendxRele (modelo 6); 𝑥𝑥7𝑖𝑖,𝑡𝑡  = 
GrantxAlinGP (modelo 7); 𝑥𝑥8𝑖𝑖,𝑡𝑡  = RendxAlinGP (modelo 7); 𝑥𝑥7𝑖𝑖,𝑡𝑡  = GrantxAlinGG (modelo 8); 
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𝑥𝑥8𝑖𝑖,𝑡𝑡  = RendxAlinGG (modelo 8); 𝑥𝑥7𝑖𝑖,𝑡𝑡  = GrantxAlinF (modelo 9); 𝑥𝑥8𝑖𝑖,𝑡𝑡  = RendxAlinF (modelo 
9); 𝑥𝑥7𝑖𝑖,𝑡𝑡  = GrantxAlinE (modelo 10); 𝑥𝑥8𝑖𝑖,𝑡𝑡  = RendxAlinE (modelo 10); já os coeficientes ou 
parâmetros da regressão 𝛽𝛽0 e 𝛽𝛽1 𝑎𝑎 8, são descritos por Montgomery, Peck e Vining (2012), 
como: 𝛽𝛽0 sendo o coeficiente intercepto ou linear, o qual corresponde à média de Y quando 
todas as variáveis de controle são iguais a zero, ou seja, ele representa o valor de Y quando X é 
igual a zero; os coeficientes 𝛽𝛽1 𝑎𝑎 8, como coeficientes de regressão parcial ou angular. 

Os alinhamentos políticos verticais foram feitos da seguinte forma: a) alinhamento geral 
(todos os repasses) = Prefeito e Presidente - AlinGP (modelo 7); b) alinhamento geral (todos os 
repasses) = Prefeito e Governador - AlinGG (modelo 8); c) alinhamento federal (repasse 
federal) = Prefeito e Presidente - AlinF (modelo 9); e d) alinhamento estadual (repasse estadual) 
= Prefeito e Governador - AlinE (modelo 10). Para Alin GP e Alin F foi considerada a coligação 
nacional e para AlinGG e AlinE a coligação regional. Além disso, como os ciclos eleitorais são 
diferentes, foram adotadas as coligações dos períodos eleitorais de presidente e governador. 

Desta forma, a verificação da ocorrência do efeito flypaper se dá nos dez modelos por 
meio da diferença entre 𝛽𝛽1𝑒𝑒 𝛽𝛽2, ou seja, se 𝛽𝛽1 > 𝛽𝛽2, e forem significativos, o efeito ocorre; e 
se 𝛽𝛽1 > 𝛽𝛽2 do modelo 2 for maior que o 𝛽𝛽1 > 𝛽𝛽2 do modelo 3, junto com a captação do efeito 
do modelo 1, confirma-se a H1. Se 𝛽𝛽7 apresentar sinal negativo e 𝛽𝛽8 apresentar sinal positivo, 
nos modelos 4 e 5, confirma-se H2 e H3, demonstrando uma diminuição na intensidade do efeito 
flypaper. Por fim, se 𝛽𝛽7 𝑒𝑒 𝛽𝛽8, do modelo 6, apresentarem sinal positivo, confirma-se H4 , e se 
apresentarem sinal negativo, nos modelos 7 a 10, confirma-se H5. 

Mediante todo o exposto acima, destaca-se que no capítulo de análise dos resultados, 
antes de se realizar a análise da regressão propriamente dita, foram feitos os testes dos principais 
pressupostos da regressão, buscando assim, dar maior validade no modelo, uma vez que o não 
cumprimento destes pressupostos pode implicar na perda de eficiência de estimação da 
ferramenta metodológica. 

 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 
Esta análise da regressão linear com dados em painel buscou verificar os efeitos das 

variáveis independentes sobre as despesas correntes dos municípios do ERJ, no período de 2013 
a 2023, contando com os 90 indivíduos nas equações dos modelos 1 ao 4, uma vez que foram 
excluídos 2 municípios (Nilópolis e São João de Meriti), por falta de dados do ITR. Já nas 
equações dos modelos 5 a 10, foram excluídos mais 12 municípios (Aperibé, Cabo Frio, 
Carapebus, Iguaba Grande, Itatiaia, Laje do Muriaé, Mangaratiba, Paraty, Rio das Ostras, Santa 
Maria Madalena, Silva Jardim e Teresópolis), uma vez que estes municípios tiveram eleições 
suplementares em 2016 ou 2020, conforme dados do TRE (2016; 2020). 

Após a realização dos testes dos pressupostos, para identificação do melhor modelo a 
ser adotado na regressão do modelo econométrico, concluiu-se que o modelo mais adequado 
para essa regressão seria o da utilização dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), com os 
efeitos fixos dos dados em painel, ajustado com erro padrão robusto. Os resultados dos testes 
utilizados nos efeitos fixos estão demonstrados na parte inferior da Tabela 2: 
 
Tabela 2 – Resultados dos modelos que mediram o efeito flypaper de transferências constitucionais (PT1) 

Variável / Expcor 
Modelo (1) (2) (3) (4) (5) (6) 

Const −5439,6*** 
(824,90) 

−2591,9*** 
(658,68) 

−6437,9*** 
(689,36) 

−5533,8*** 
(798,28) 

−5369,4*** 
(932,73) 

−5572,1*** 
(967,97) 

Grant 0,920*** 
(0,281)   0,896*** 

(0,274) 
0,848*** 
(0,316) 

0,850*** 
(0,329) 

Rend 0,013*** 
(0,004) 

0,017*** 
(0,003) 

0,014*** 
(0,004) 

0,011*** 
(0,004) 

0,014*** 
(0,004) 

0,009*** 
(0,003) 
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Income 0,771*** 
(0,288) 

0,713** 
(0,289) 

0,869*** 
(0,311) 

0,823*** 
(0,297) 

0,738** 
(0,303) 

0,812** 
(0,319) 

Esf 10715,9*** 
(2905,19) 

9178,56*** 
(2710,76) 

11803,7*** 
(2996,66) 

9986,51*** 
(3090,24) 

12384,3*** 
(3196,41) 

10680,7*** 
(3079,13) 

MI 5,602** 
(2,511) 

3,070* 
(1,813) 

7,192** 
(2,831) 

5,821** 
(2,503) 

5,364** 
(2,388) 

4,949* 
(2,539) 

TE 36996,8*** 
(7158,70) 

17651,9*** 
(4800,48) 

47366,9*** 
(5335,31) 

38345,0*** 
(6785,59) 

36539,9*** 
(8277,24) 

38892,7*** 
(8633,01) 

Grant_F  3,440*** 
(0,394)     

Grant_E   0,689** 
(0,291)    

GrantXtam    −7,526e-06*** 
(1,007e-06)   

RendXtam    0,004 
(0,003)   

GrantXele     −0,175** 
(0,078)  

RendXele     0,006 
(0,005)  

GrantXrele      0,023 
(0,075) 

RendXrele      0,004 
(0,003) 

Obs. 990 990 990 990 858 858 
Mun. 90 90 90 90 78 78 

R² 0,868 0,879 0,857 0,870 0,867 0,868 

F test F (6, 89) = 
92,244*** 

F (6, 89) = 
93,772*** 

F (6, 89) = 
76,836*** 

F (8, 89) = 
1,0784e+08*** 

F (8, 77) = 
76,289*** 

F (8, 77) = 
55,321*** 

Norm. 8,676e-225 0 4,274e-193 1,993e-191 3,551e-193 2,664e-177 
Homosc. 0 0 0 0 0 0 
Autocorr. 0,00035031 0,00049467 0,00010868 0,00035575 0,00069226 0,00078872 

VIF < 3,0 < 3,0 < 3,0 < 3,5 < 3,5 11,6# 
Nota: Os resultados apresentados acima foram elaborados pelos autores, com base nos dados da pesquisa. Em 
todos os modelos os testes indicaram para os Efeitos Fixos. Os períodos analisados foram de 2013 a 2023. Quanto 
à normalidade, o pressuposto foi relaxado seguindo o Teorema do Limite Central e quanto à homoscedasticidade 
e a autocorrelação foi rodado o modelo com erro padrão robusto (que estão entre parêntese) para ajuste dos 
intervalos de confiança. Os resultados dos p-valores dos pressupostos estão acima na tabela. Obs. = número de 
observações. Mun. = quantidade de municípios. # O VIF do modelo 6 apresentou duas variáveis acima dos 10,0, 
que foram Rend (11,572) e RendXrele (10,117), as demais variáveis apresentaram VIF<3,0; contudo, não foram 
observados problemas relativos à colinearidade destas duas variáveis nos resultados encontrados, como: alto R², 
poucas razões t significativas ou inversão de sinais (Gujarati, 2006). Legenda: *10% de significância; **5% de 
significância; e ***1% de significância. 
 

Um elemento importante do modelo de regressão é o R², pois, indica a porcentagem que 
as variáveis independentes explicam o modelo, que nos modelos apresentados variaram entre 
86% e 88%, próximos aos encontrados por Deda e Kauchakje (2017; 2019), Pansani (2018), 
Acar (2019), Pansani, Serrano e Ferreira (2020) e Ferreira e Serrano (2022). Destaca-se que o 
p-valor da estatística F mostra que os modelos como um todo são significativos. 

A taxa de mortalidade infantil (MI) e a taxa de envelhecimento (TE) apresentaram 
significância estatística em todos os modelos reportados, retornando uma relação positiva com 
o gasto público per capita. E como esperado, a arrecadação própria apresentou sinal positivo, 
uma vez que arrecadando mais, os municípios dispõem de mais recursos para gastar; resultados 
alinhados com Araújo, Vela e Sánchez-Juárez (2020); Paz, Serrano e Ferreira (2020); e Dick-
Sagoe e Tingum (2021). Nesta mesma linha o sinal da variável esforço fiscal (Esf) também foi 
o esperado (positivo), contrário do encontrado por Araújo, Vela e Sánchez-Juárez (2020), mas, 
que também esperavam um sinal positivo. 
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Observou-se, em todos os modelos, uma relação maior entre as variáveis Grant x Expcor 
(repasses incondicionais e despesas correntes) do que as variáveis Rend x Expcor (renda 
cidadão e despesas correntes), o que corrobora com outros achados tanto no âmbito nacional 
quanto internacional, conforme resultados encontrados por: Pansani (2018); Yacoub e Lestari 
(2019); Acar (2019); Araújo, Vela & Sánchez-Juárez (2020); Fikri, Pudjihardjo e Sakti (2020), 
Syahrina e Ermawati (2020); Pansani, Serrano e Ferreira (2020); Paz, Serrano e Ferreira (2020); 
Dick-Sagoe e Tingum (2021); Dick-Sagoe, Tingum e Asare-Nuamah (2022); Ferreira e Serrano 
(2022); Koethenbuerger e Loumeau (2023). 

Buscando reforçar o achado do efeito flypaper nos municípios do ERJ (modelo 1), os 
repasses foram testados separadamente, sendo o modelo 2 com repasse federal e o modelo 3 
com repasse estadual, e os resultados continuaram indicando a ocorrência do efeito flypaper, 
sendo este maior no repasse federal, confirmando a primeira hipótese do trabalho, que foi a H1: 
O efeito flypaper ocorre nos municípios analisados, sendo mais intenso no caso das 
transferências federais do que das estaduais, isso pode ser explicado devido ao alto nível de 
dependência dos municípios brasileiros em relação ao FPM, que compõe a maior parcela do 
repasse federal, conforme demonstrado pelos autores: Massardi e Abrantes (2015); Massardi e 
Abrantes (2016); Ribeiro et al. (2019); Ribeiro (2023); e Santos (2023). 

Em linha com Araújo e Siqueira (2016) e Pansani, Serrano e Ferreira (2020), o 
financiamento dos gastos públicos por meio de transferências incondicionais aumenta o 
distanciamento entre o pagamento de impostos e a obtenção de bens e serviços, reduzindo a 
percepção dos contribuintes sobre o custo real desses serviços e possibilitando a expansão das 
despesas. Assim, os resultados reforçam a ideia de que as transferências lump sum recebidas 
por estados e municípios incentivam o aumento do gasto governamental. 

Pansani (2018) identificou, em estados e municípios brasileiros, evidências de ilusão 
fiscal, tanto no contexto do efeito flypaper quanto da complexidade tributária: os gastos 
públicos parecem responder mais às transferências incondicionais da União do que ao aumento 
da renda mediana. No Brasil, a elevada dependência de receitas federais pelos entes 
subnacionais favorece a ilusão fiscal, afastando os gastos públicos das demandas dos 
contribuintes (Pansani, Serrano e Ferreira, 2020). 

Buscando verificar se o tamanho do município influenciaria no efeito flypaper no 
contexto do ERJ, o modelo 4 trouxe duas novas variáveis de interação, e notou-se um 
coeficiente negativo e significativo na interação entre as variáveis do repasse e o tamanho do 
município, e um coeficiente positivo e não significativo na interação entre as variáveis da renda 
e o tamanho do município, não podendo esta segunda variável ser interpretada. Contudo, o 
coeficiente negativo, na relação do repasse com os gastos, indica que o tamanho do município 
influencia na redução do efeito flypaper, indicando que municípios maiores dependem menos 
dos repasses e tem maior capacidade de arrecadação própria, confirmando a segunda hipótese 
do trabalho, que foi a H2: O efeito flypaper diminui conforme o tamanho populacional do 
município; alinhado com o trabalho de Cordeiro et al. (2024) revelou que, no ERJ, que os 
municípios com baixa capacidade de arrecadação, precisam buscar alternativas para se 
manterem. Nesses casos, as transferências intergovernamentais representam uma parte 
significativa das fontes de receita desses municípios. Demonstrou, também, que os municípios 
maiores, também dependem dos repasses para seu funcionamento, porém, com uma proporção 
menor do que a dos municípios menores, em termos populacionais. 

Os resultados encontrados por Ferreira e Serrano (2022), em relação ao tamanho dos 
municípios brasileiros mostraram que aqueles com mais de 50 mil habitantes tiveram maior 
efeito flypaper quando comparados aos municípios menores; resultado contrário do encontrado 
na presente pesquisa e do esperado pelos autores. Por fim, o resultado obtido nessa pesquisa se 
alinha com os achados de Martins (2024), que demonstrou que municípios menores tem efeito 
flypaper maior do que o de municípios maiores. 
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O modelo 5 buscou testar se o fator eleitoral influenciaria no efeito flypaper no contexto 
do ERJ, e os coeficientes encontrados foram na mesma linha do tamanho, indicando sinal 
negativo/significativo para interação com os repasses e positivo/sem significância para a renda, 
demonstrando que em anos eleitorais o efeito flypaper também é reduzido, confirmando a 
terceira hipótese do trabalho, que foi a H3: anos eleitorais diminuem a intensidade do efeito 
flypaper. Os resultados vão ao encontro dos achados de Deda e Kauchakje (2019) que, no que 
se refere às transferências obrigatórias, observaram o efeito inverso dessas variáveis 
(transferência e ano eleitoral), com redução dos repasses (federal e estadual) aos municípios em 
anos de eleições presidenciais e municipais. O mesmo é apontado por Turgeon e Cavalcante 
(2014), que destacam que, a variável referente ao ano eleitoral tende a apresentar sinal negativo, 
uma vez que, no Brasil, parte das despesas governamentais é legalmente limitada nesse período. 
Tais restrições reduzem a margem de discricionariedade dos gestores na execução 
orçamentária.  

Outra forma de se interpretar esta inversão dos sinais é descrita por Klein e Sakurai 
(2015), que enfatizam que é precisamente durante as eleições que a necessidade de sinalizar 
competência e prestar contas aos eleitores se torna mais forte. Os autores destacam que durante 
as eleições prefeitos alteram sua composição orçamentária, trocando de despesas correntes para 
despesas de capital, enquanto as despesas totais permanecem inalteradas. Resultados estes 
contrários ao encontrados por Martins (2024), que identificou uma relação positiva entre a 
despesa com pessoal e a interação do FPM em anos eleitorais. 

Por fim, buscando testar se o fator reeleição influenciaria no efeito flypaper, não foi 
possível captar este efeito por meio do modelo 6, uma vez que as duas variáveis interativas não 
apresentaram significância estatística. Desta forma, não se pôde confirmar a quarta hipótese do 
trabalho (H4: A reeleição aumenta a intensidade do efeito flypaper), diferentemente dos 
achados de Bury e Feld (2026), Hickey (2015), Klein e Sakurai (2015) e Martins (2024), que 
identificaram relação positiva entre ano de reeleição e aumento dos gastos. 

Uma possível explicação para o fato de o modelo não ter captado o efeito da reeleição 
sobre os gastos, encontra respaldo em Guerra et al. (2018), que, ao investigarem a presença de 
ciclos político-econômicos nos governos estaduais brasileiros e a influência de fatores 
ideológico-partidários sobre a política fiscal, não identificaram diferenças relevantes entre 
grupos ideológicos. Além disso, o sistema político brasileiro é reconhecido por sua elevada 
complexidade institucional, frequentemente marcado por decisões que refletem incentivos 
oportunistas dos gestores públicos (Fiirst et al., 2019). Soma-se a isso a estrutura multipartidária 
e altamente fragmentada do sistema, composta por legendas associadas a distintas orientações 
ideológicas, o que tende a diluir padrões fiscais claramente atribuíveis a posicionamentos 
partidários específicos (Jorge et al., 2020). 

Após as investigações sobre o alinhamento político horizontal (reeleição), foram feitas 
as últimas análises considerando o alinhamento político vertical na Tabela 3.  
 
Tabela 3 – Resultados dos modelos que mediram o efeito flypaper de transferências constitucionais (PT2)  

Variável / Expcor 
Modelo (7) (8) (9) (10) 

Const −4709,85*** 
(985,886) 

−4862,54*** 
(801,978) 

−2471,56*** 
(709,584) 

−5662,26*** 
(750,983) 

Grant 0,801*** 
(0,300) 

0,881*** 
(0,277) 

  

Rend 0,010*** 
(0,003) 

0,014*** 
(0,003) 

0,0120*** 
(0,002) 

0,014*** 
(0,003) 

Income 1,051*** 
(0,367) 

0,776** 
(0,388) 

1,219*** 
(0,374) 

0,904** 
(0,367) 

Esf 9596,59*** 
(3644,56) 

12887,3*** 
(3465,11) 

6204,66* 
(3356,11) 

14236,7*** 
(3654,04) 

MI 4,456** 4,932** 2,148 5,958** 
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(2,136) (2,389) (1,436) (2,592) 

TE 34560,2*** 
(8078,57) 

33445,2*** 
(7143,17) 

18782,6*** 
(5333,22) 

41231,6*** 
(6002,99) 

Grant_F   3,097*** 
(0,372)  

Grant_E    0,779** 
(0,317) 

GrantXalinGP −0,301*** 
(0,076)    

RendXalinGP 0,008*** 
(0,002)    

GrantXalinGG  −0,226** 
(0,090)   

RendXalinGG  0,005 
(0,005)   

GrantXalinF   −0,714*** 
(0,218)  

RendXalinF   0,009*** 
(0,002)  

GrantXalinE    −0,446*** 
(0,118) 

RendXalinE    0,009** 
(0,004) 

Obs. 858 858 858 858 
Mun. 78 78 78 78 

R² 0,873 0,869 0,884 0,863 

F test F (8, 77) = 
258,917*** 

F (8, 77) = 
65,787*** 

F (8, 77) = 
206,767*** 

F (8, 77) = 
60,093*** 

Norm. 3,717e-170 4,246e-199 3,241e-302 5,484e-172 
Homosc. 0 0 0 0 
Autocorr. 0,00071173 0,00123651 0,00159632 0,00044516 

VIF < 3,5 < 3,5 < 3,5 < 4,0 
Nota: Os resultados apresentados acima foram elaborados pelos autores, com base nos dados da pesquisa. Em 
todos os modelos os testes indicaram para os Efeitos Fixos. Os períodos analisados foram de 2013 a 2023. Quanto 
à normalidade, o pressuposto foi relaxado seguindo o Teorema do Limite Central e quanto à homoscedasticidade 
e a autocorrelação foi rodado o modelo com erro padrão robusto (que estão entre parêntese) para ajuste dos 
intervalos de confiança. Os resultados dos p-valores dos pressupostos estão na tabela. Obs. = nº de observações. 
Mun. = quant. de municípios. Legenda: *10% de significância; **5% de significância; e ***1% de significância. 
 
 Como nos modelos anteriores, as variáveis se mantiveram com os mesmos sinais e 
significativas, com exceção da variável de controle MI que não foi significativa no modelo 9 e 
uma interação do modelo 8, assim como, os resultados do R² se mantiveram no mesmo padrão. 
Como pôde ser observado, em todos os alinhamentos, o efeito flypaper foi reduzido, 
demonstrando que mesmo os entes federativos estando alinhados politicamente, não significa 
que os repasses aumentariam e, consequentemente, os seus gastos municipais.  

Resultado similar foi encontrado por Araújo, Vela e Sánchez-Juárez (2020), que 
demonstraram um sinal negativo da variável PP (representando alinhamento político). Seu sinal 
negativo indica que não é necessariamente verdade que, se os governos estaduais e federal 
pertencerem ao mesmo partido, haverá maiores recursos e, portanto, maiores gastos públicos. 

Outro achado nesta linha é o de Deda e Kauchakje (2019), que ao analisarem as 
transferências obrigatórias, verificaram que a variável sobresen (dummy dos municípios de 
estados sobrerrepresentados no Senado) não apresentou significância estatística. Já a variável 
sobrecam (dummy dos municípios de estados sobrerrepresentados na Câmara dos Deputados), 
indicou que municípios de estados sobrerepresentados na Câmara Federal recebem, em média, 
3,2% menos transferências obrigatórias per capita do que aqueles de estados sub-representados. 
Sendo assim, se pôde confirmar a quinta hipótese do trabalho: H5: O alinhamento político 
vertical diminui a intensidade do efeito flypaper. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os resultados obtidos foram consistentes com a existência do efeito flypaper nos 
municípios do ERJ, mostrando que os recursos vindos do governo federal e estadual têm um 
impacto maior nos gastos do dia a dia do que no aumento da renda das famílias. Isso reforça a 
ideia de que esses repasses ficam "grudados" no orçamento do município e são usados 
principalmente para aumentar os gastos, o que está de acordo com o que outros estudos já 
mostraram no Brasil e no mundo. Além disso, o presente estudo avançou na demonstração que 
o efeito flypaper varia sua intensidade de acordo com a origem da transferência, sendo mais 
intenso no repasse federal. Assim, esse achado reforça a importância de se considerar a natureza 
institucional e política das fontes de repasse na análise do comportamento fiscal municipal. 

A análise mostrou que municípios de diferentes tamanhos se comportam de maneira 
diferente em relação às transferências. Mesmo que os municípios menores dependam mais 
desses repasses, os maiores, como Duque de Caxias, também mostram um alto índice flypaper, 
como destacado por Ferreira e Serrano (2022), o que revela que essa dependência não se limita 
somente a municípios pequenos e/ou com baixa arrecadação própria. Contudo, observou-se que 
quanto maior o município, menor é o efeito flypaper, sugerindo que maior capacidade 
administrativa, diversificação da base econômica e maior autonomia arrecadatória tendem a 
reduzir a dependência relativa das transferências. 

Além do tamanho do município, o fator ano eleitoral também demonstrou trazer redução 
no efeito flypaper dos municípios do ERJ, possivelmente em razão de ajustes estratégicos na 
composição das despesas ou maior controle sobre a gestão fiscal; já o fator reeleição não trouxe 
resultados significativos, sugerindo que a simples possibilidade de recondução ao cargo não 
altera, de forma sistemática, a resposta do gasto às transferências. Diferente do que foi 
observado no alinhamento político vertical, que demonstrou também trazer redução no efeito 
flypaper dos municípios do ERJ, o que sugere que mesmo entes federativos alinhados, não 
implica, necessariamente, aumento nos repasses aos municípios. 

Outro ponto importante foi a identificação de uma relação positiva entre a arrecadação 
própria dos municípios (income) e seus gastos correntes (expcor), sugerindo que, embora ter 
mais autonomia financeira ajude a aumentar os gastos, o efeito das transferências 
incondicionais ainda é significativo em todos os modelos e é maior na maioria dos modelos, 
principalmente nas transferências do governo federal. Esse comportamento nos municípios do 
ERJ é semelhante ao que se vê em países como Indonésia, Turquia, México, Colômbia, Nigéria 
e África do Sul, onde o efeito flypaper também acontece, mesmo em lugares com diferentes 
níveis de autonomia para arrecadar impostos. 

Dessa forma, o estudo contribui para a literatura ao demonstrar que o efeito flypaper 
deve ser interpretado como um fenômeno condicionado por fatores institucionais, estruturais e 
políticos, e não como uma resposta fiscal uniforme. Ao incorporar moderadores ao modelo 
empírico, a pesquisa amplia a compreensão sobre os determinantes do comportamento fiscal 
municipal e oferece evidências relevantes para o aperfeiçoamento das políticas de 
transferências e da governança federativa. 

Por fim, se reconhece que esta pesquisa tem limitações, como o uso de dados já 
existentes e a análise de um período específico (2013 a 2023), o que pode não mostrar mudanças 
recentes nas políticas de repasse. Além disso, o estudo se concentrou apenas nos municípios do 
Estado do Rio de Janeiro, o que limita a aplicação dos resultados a outras unidades da federação. 
Pesquisas futuras podem ampliar a área de estudo, incluir informações sobre as instituições e 
aspectos qualitativos, e usar métodos mais avançados para entender melhor o efeito flypaper e 
o que o causa no Brasil. 
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